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02. LEI 10.831 DE 23-12-2007 — AGRICULTURA ORGANICA - REGULAMENTA

EMENTA

Secao Il Das Comissfes Art. 33. O Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento organizara, junto a
cada Superintendéncia Federal de Agricultura, Comissdes da Produg&o Organica nas Unidades da
Federacéo (CPOrg-UF) e, junto a Coordenacao de Agroecologia, uma Comissédo Nacional da Producao
Organica (CNPOrg), com a finalidade de auxiliar nas agcdes necessarias ao desenvolvimento da producao
organica, tendo por base a integracao entre os diversos agentes da rede de produc¢édo organica do setor
publico e do privado, e a participacao efetiva da sociedade no planejamento e gestdo democratica das
politicas publicas. § 1° As Comissdes serao compostas de forma paritaria por membros do setor publico e da
sociedade civil, de reconhecida atuagdo no ambito da producéo organica. § 2° O nimero minimo e maximo
de participantes que comporéo as Comissdes observara as diferentes realidades existentes nas unidades da
Federacao. § 3° A composicdo da CNPOrg devera garantir a presenca de pelo menos um representante do
setor privado de cada regido geogréfica. § 4° Nas CPOrg-UF, os membros do setor publico devem
representar, sempre que possivel, diferentes segmentos, tais como assisténcia técnica, pesquisa, ensino,
fomento e fiscalizacdo. § 5° Os membros do setor privado, nas CPOrg-UF devem representar, sempre que
possivel, diferentes segmentos, tais como producéo, processamento, comercializacao, assisténcia técnica,
avaliacdo da conformidade, ensino, producéo de insumos, mobilizacéo social e defesa do consumidor. Art.
34. Sao atribuicdes da CNPOrg: | - emitir parecer sobre regulamentos que tratem da producéo orgéanica,
considerando as manifestacdes enviadas pelas CPOrg-UF; Il - propor regulamentos que tenham por
finalidade o aperfeicoamento da rede de producgéo orgénica no ambito nacional e internacional,
considerando as propostas enviadas pelas CPOrg-UF; Ill - assessorar o0 Sistema Brasilei ro de Avaliacéo da
Conformidade Organica; IV - articular e fomentar a criagdo de féruns setoriais e territoriais que aprimorem a
representacdo do movimento social envolvido com a produgéo organica; V - discutir e propor 0s
posicionamentos a serem levados pelos representantes brasileiros em féruns nacionais e internacionais que
tratem da producao orgéanica, consolidando as posicdes apresentadas pelas CPOrg-UF; e VI - orientar e
sugerir atividades a serem desenvolvidas pelas CPOrg-UF. Art. 35. S&o atribuicbes das CPOrg-UF: | - emitir
parecer sobre regulamentos que tratem da producao orgéanica; Il - propor a CNPOrg regulamentos que
tenham por finalidade o aperfeicoamento da rede de producdo orgénica no &mbito nacional e internacional;
Il - assessorar 0 Sistema Brasileiro de Avaliacdo da Conformidade Orgéanica; IV - contribuir para elaboracao
dos bancos de especialistas capacitados a atuar no processo de acreditacdo; V - articular e fomentar a
criacdo de foruns setoriais e territoriais que aprimorem a representa¢do do movimento social envolvido com
a produc¢édo orgéanica; VI - discutir e propor os posicionamentos a serem levados pelos representantes
brasileiros em féruns nacionais e internacionais que tratem da produgéo organica; e VII - emitir parecer
sobre pedidos de credenciamento de organismos de avaliacdo da conformidade organica. Secéo Il Dos
Organismos de Avaliagdo da Conformidade Orgéanica Art. 36. Os organismos de avaliacdo da conformidade
deverdo ser pessoas juridicas, de direito publico ou privado, com ou sem fins lucrativos, previamente
credenciados pelo Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento. § 1° As pessoas juridicas de direito
publico que se credenciem para avaliagdo da conformidade da producédo organica ndo poderdo ser também
responsaveis por procedimentos de fiscalizacao relacionados a producao orgéanica. § 2° Os organismos de
avaliacdo da conformidade credenciados para a certificagdo por auditoria ndo poderdo desenvolver
atividades relacionadas a assisténcia técnica nas unidades de producdo. Sec¢éo IV Dos Sistemas
Participativos de Garantia da Qualidade Organica Art. 37. Os Ministérios da Agricultura, Pecuaria e



Abastecimento, do Desenvolvimento Agrério e do Meio Ambiente dever&o apoiar a construcéo de Sistemas
Participativos de Garantia da Qualidade Organica. Subsec¢éo | Do Funcionamento dos Sistemas
Participativos de Garantia da Qualidade Orgénica Art. 38. Cada Sistema Participativo de Garantia da
Qualidade Organica sera composto pelo conjunto de seus membros e por um organismo participativo de
avaliagédo da conformidade credenciado jun



